
f<)tII
ESTADO DE SERGIPE

IPREVILHA DAS FLORES
Praça Santo Antônio, no202- Centro - llha das Floresrse

CNPJ: í9.028.56/U000í$0

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE N,O O2l2023

A COMISSÁO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO IPREV- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA APOSENTADORIA E

PENSÔES DOS SERVIDORES DO MUNICíPIO DE ILHA DAS FLORES iNStitUídA NOS IETMOS dA POTIATiA N. O

01l2O23 de 02 de janeiro de 2023, vem justificar a inexigibilidade da Prestaçáo de Serviços de assessoria mênsal

das atividades administrativas do IPREV - lnstituto de Previdência Aposentadoria e PensÕes dos Servidores do

Município de llha Das Flores, abrangendo as atividades de Gestão Previdênciária, Concessão de Benefícios,

Recursos Humanos e acompanhamento mensal do Sistema de EscrituraÉo Digital das lnfoÍmaçÕes Trabalhistas

e Previdenciáriâs (eSocial), através de JEFFERSON SANTOS LIMA EPP

CONSIDERANDO, que a inviabilidade de licitaÉo, ocorre diánte da impossibilidade jurídica

ou técnica de competição, e na realídade é uma das hipóteses de êxcepcionalidade à regra que se refere o

Art. 3', da Lei n" 8.666/93, da qual se obriga a Administração Pública de sempre licitar;

CONSIDERANDO, preliminarmente, a importância da Prestaçáo de ServiÇos de assessoria

mensal das atividadês administrativas do IPREV - lnstituto de Previdência Aposentadoria e Pensõês dos

Servidores do Município de llhâ Das Flores, abrangendo as atividadês de Gestão Previdênciária, Concessâo

de Bênêfícios, Recursos Humanos e acompanhamento mensal do Sistema de Escrituração Digitâl das

lnformações Trabalhistas e Previdenciárias (êSocial)i

CONSIDERANDO, que JEFFERSON SANTOS LIMA EPP, se corÍigura com o conceito de

notória especializaçáo pelos relevantes serviços quê vêm prestando a diversas PrêÍeituras, e Órgãos

Municipais.

COúSIDERANDO, que os seryiços solicitados a serem prestados, são daqueles que

taxativamênte se arÍima nos pêrfilhados no Art. 13, o quê com precisão, encontra amparo no inciso lll, do

reÍerido artigo, porquanto, assessorias ou consultorias lécnrcas e auditorias financeiras ou tributárias;

(RêdaÉo dada pêla Lei no 8.883, de 1994).

CONSIDERANDO, que apresênta-se, a contrataÇão, com objeto singular, o que por si só

ensêjaria o seu enquadramento no caput do Art. 25 da Lei no 8.666193 quê dispÕe:

'Art. 25. E inexigível a licitaçâo quando houver inviabilidade de competição, em especial: (...)'

Acerca deste dispositivo lêgal Ulissês Jamby, em sua obra Contrataçáo Direta Sem LicitaÇão, 5â ediÇão,

Brasília Jurídicâ, 2000, pá9. 588, ensina:

"A singularidade, como textualmente estabelece a lei, é do objeto do contrato; é o serviço pretendido pela

AdministraÉo que é singular, e não o executor do serviÇo. Aliás, todo proÍissional é singular, posto que

esse atributo e próprio da natureza humana. Singular é a característica do objêto que o individualiza,

distingue dos demais. E a presença de um atributo incomum na espécie, diferenciador. A singularidadê não

está associada à noção de preço, dê dimensões, de localidade, dê cor ou de forma. Valê, nesse ponto,

lembrar as palavras do professor Celso Antonio Bandêira de Mêllo; São singulares os bens que possuam

uma individualidadê tão êspecífica que os toma inassimiláveis a quaisquer outros da mesma espécie".

E cita, ainda, Vera Lúcia Machado D'Avila (pá9. 529) ao observar que a singularidade que justiÍica a

inexigibilidade pode adviÍ tanto do objeto pretendido pela AdministÍaÉo, quanto do contratado.

Desta forma, necessário verificar a ocorrência ou não de singularidade do ob.leto a que se pretende
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contrataí. Existem na Doutrina centenas de possíveis situaçóes em que se pode considerar como natureza

singular. Senâo, vejamos:

"... Assim, a título de exemplificação, serão singulares questões que estejam ligadas à realidade de

mudanças pêlas quais passa nossa federação, teis como â deÍosa de quêstóes constitucionais complexas,

questões limítrofes entre os municípios, em face de desmembramentos de antigos distritos, reestudos

tributário-Ílscais,..." (Faria, Roberto Gil Leal, "Neste enquadramento (serviços singulares) cabem os mais

variados serviços: uma monografia escrita porJUrista (...)todos estes serviços se singularizam por um estilo,

por uma criatividade, engenhosidade, habilidade destacada ou por uma orientaÉo pessoal signiÍcativâ - ê

cuja significativa se.ia relevante para a tranquilidade administÍativa quanto ao bom atendimento do interesse

público a ser curado. Note-se que a singularidade referida não signiÍica que outras pessoas ou entidadês

não possam ÍealizaÍ o mesmo serviço. lsto é, são singulares, embora não sejam necessariamente únicas

em sentido absoluto (...). Em suma: um seÍviço dêve ser havido como singular quando nele tem de interferir,

como requisito de satisfatório atendimento da necessidade administrativa, um componente criatividade seu

autor, envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidadê, a espêcial habilidade, a contribuição intêlectual,

artísticâ ou a argúcia de quem o executa. É o que ocone quando os conhecimentos Científicos, técnicos,

artístiôos ou econômicos a serem maneiados (conforme o caso) dependem, pêlo menos, de uma articulaÉo

ou organização impregnada pela especíÍca individualidade e habilitaÉo pessoal do sujeito (pessoa física

ou jurídica, indivíduo ou grupo de indivíduos) que o realiza. O serviço então absorve e traduz a expressão

subjetiva e, pois, a singularidade de quem o fez, no sentido de que, embora outros, talvez até muitos,

pudessem também fazê-lo cada qual o faria à sua moda, de acordo com os próprios cntérios, sensibilidade,

juízos, interpretaçÕes e conclusÕes, parciais ou finais." (dê Mello, Cêlso Antonio Bandeira, Licitaçáo -
lnexigibilidâde - sêrviço singular, Parecer publicado na RDA 2002r368)

CONSIDERANDO, a brilhante explanação do jurista Celso Antônio Bandeira de Mello,

verificâ-se que a Prestação de Serviços de assessoria mensal das atividades administrativas do IPREV -
lnstituto de Prêvidência Aposentadoria e Pensões dos Servidores do Município de llha Des Flores,

abrangendo as atividades de Gestão Previdênciária, Concessão de Benefícios, Recursos Humanos e

acompanhamento mensal do Sistema de Escrituração Digital das lnformaçôes Trabalhistas e

Previdenciárias (esocial), se encaixam perfeitamêntê em suás palâvras, no caso em epígrafe pode ser

enquadrado como uma questão de extrema complêxidade e, como tal, dêve ser considerado como uma

questão de natureza singular.

CONSIDERANDO, que contÍatos deste tipo possuem peculiaridades que impossibilitam o

certamê licitatório dos tipos menor preço e melhor técnicâ.

CONSIDERANDO, que o caso pode ser enquadrado no caput do artigo 25 da Lei no 8.666/93

o que Já tornaria .iuridicamente possível a contratação direta, por inexigibilidade, da PrestaÉo de Serviços

de assessoria mensal das atividades administrâtivas do IPREV - lnstituto de Prêvidência Aposêntadoria e

Pensóes dos Servidores do Município dê llha Das Flores, abrangendo as atividâdês de Gêstáo

Previdênciária, Concessão de BeneÍícios, Recursos Humanos e acompanhamento mensal do Sistema de

EscÍituraçáo Digital das lnformaçÕês Trabalhistas e Previdenciárias (esocial), aqui discutidos por partê

dêsta municipalidade. Contudo, êm nome da melhor técnica, entendêmos que o caso em tela pode e deve

ser enquadrado no inciso ll do art. 25 e seu § lo, da Lei no 8.666/93, quê dispõ6m:

Art. 25. E inexigível a licitaÉo quando houver inviabilidade de competiÉo, em espêcial:
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ll - para a conlrataÉo de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta lei, de natureza singular, com

proÍissionais ou empresas de notória especializaÉo, vedâda a inexigibilidade para serviços de publicidade

e divulgaÉo;

§ 1o Considera-se de notória especializaÉo o profissional ou empÍesa cujo conceito no campo de sua

espêcialidade, decorrentê de desempenho anterior, estudos, experiências, publicaçôes, organizaÉo,

aparêlhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividadês, permita inferir

que seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfaÉo do ob.ieto do contÍato".

CONSIDERANDO, que JEFFERSON SANTOS LIMA EPP, preenche os requisitos exigidos

no parágraÍo acima transcÍato, conÍormê se depreende da documentaÉo que acompanha e instruí a

presente .iustiÍicativa, onde demonstra sem dúvidas sua capacidade técnica de alto nível, com profissionais

experiêntês no marketing de relacionamentos, atualizados em estudos téÕnicos modernos, conhecedor do

histórico da entidade para o qual prêsta os serviços, portanto uma emprêsa com experiência no ramo,

mantendo-se sempre atualizada na sua área e estando no mais elevado padrão de organizaÉo;

Sobre o têma, trazemos importantes decisões da Colenda Corte de Contas da União:

"A inexigibilidade de lieitaÉo, no caso, decorreu dê que o profissional contratado, nas circunstâncias

existentes, detinha condições que o credenciavam como sendo o mais adequado à plena satisfação do

objeto do contrato, à luz do seu conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho

anterior, êm especial, em relaçáo à causa. Ou seja, se sua notoriedade aliada à singularidade do objeto o

credenciava à contrataÉo direta, já em 1995, quando do primeiro conlrato (lêmbrando-se que, àquela

época, a urgência da situação dificultava a pré{ualiÍicação de outros grandes profissionais aptos a

desenvolver os mesmos serviços), o conhecimento adquirido da causa, em virtude daquele contrato, o

credenciou, no novo contrato, como a proposta mais adequada à satisÍação do interesse público. Frise-se

que não é o fato de haver participado da causa que o torna elegível para â contrataÉo direta, mas sim o

ponto que o distingue, na hipótese de contrataÉo por inexigibilidade, dentre os profissionais notoriamente

especlalizados, considerando simultaneamenle a singularidade do objeto em causa." (TCU - Acórdão

88/2003 - Segunda Câmara).

"A juÍisprudência tem sido pacífica no sentido de que as contrataÇóes de serviços advocatícios dêvem ser

precedidas do componente exame licitatório, admitindG.se sua dispensa somente em ocásiÕes e condições

excepcionalíssimas, quando o serviço a ser contratado detenha inequívocas características de inedito,

incomum, jamais rotineiro e duradouro'. (Processo TCU 0í2.154€/93, cujo relator foi o Ministro lram

Saraiva, consoante publicâÉo do DOU de 02.12.94, p. 1A.4444).

Pelos substÍatos fáticos, jurídicos e probatórios acima elencados, opina a Comissão de Licitação da

Prefeitura do Município de llha das Flores, pelo acatamento da notória especializaÉo e, no mesmo

diapasão se pronuncia Íavoravelmente à celebraÉo do contrato, com a inexigência do prévio procêsso

licitatório, ex vi do com o arl.25, inciso ll, § 'lo, art 13 lll da Lei n" 8.666/93, todos do Diploma Lêgâl alhuÍês

referenciado. Submetemos a presente JUSTIFICATIVA a apÍeciaÉo do Excelentíssimo Senhor PreÍeito,

para quê, na hipótese de ratmcação da mesma, determine a sua publicaÉo.
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llhâ das Flores/SE, 02 de janeiro de 2023
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Elisâma dos Santos
Presidente da CPL

Secretaria
Santos Melo nseMefr&os

.Membro
Santos

RATIFICO os termos da Justiflcativa da Comissão
de LicitaÉo, por estar a mesma, em conformidade
com o art.25, inciso ll, § 10, art 13 lll da Lei n'
8.666i93.

llha das Flores/SE, Janerro de 2023

D IDE DO IPREV

a.
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Edgard Brito Neto
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